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Processo	n°	23064.037300/2024-81

	
1.	CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
1.1.	Contratação	de	Serviço	de	Monitoração	Individual	(Dosimetria)	de	Radiações	Ionizantes,	para	atender	a
Universidade	Tecnológica	Federal	do	Paraná,	Campus	Ponta	Grossa,	sem	dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra,
com	fornecimento	dos	dosímetros,	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.

Item CATMAT Descrição Unidade Quant.
Mensal

Quant.
Anual

Valor
Unit.

Valor
Total
Mensal

Valor
Total
Anual

01 15121
Serviço	de	Monitoração	Individual
através	de	Dosímetros	para	avaliação	de
radiação

Unidade 03 36 R$
25,07

R$
75,21

R$
902,52

1.1.1.	O	objeto	da	licitação	tem	a	natureza	comum	de	serviço	técnico,	conforme	justificativa	constante	no	Estudo
Técnico	Preliminar;
1.1.2.	 Os	 dosímetros	 são	 instrumentos	 que	 acumulam	 informações	 sobre	 a	 radiação	 ionizante	 que	 porventura
tenha	atingido	seus	usuários	e	devem	estar	acondicionados	em	crachás	que	os	identifiquem;
1.1.3.	 Fornecimento	 de	 dosímetros	 de	monitoração	 individual	 para	 dois	 (02)	 usuários,	mais	 um	 (01)	 dosímetro
padrão	de	comparação,	pelo	período	de	12	meses;
1.1.4.	 Os	 dosímetros	 devem	 ser	 fornecidos	 por	 laboratório	 de	 monitoração	 autorizado	 pela	 CNEN	 (Comissão
Nacional	de	Energia	Nuclear);

1.2.	O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	meses,	contados	da	assinatura	do	contrato,	prorrogável,	por	interesse
das	partes,		por	até	10	anos,	na	forma	dos	artigos	106	e	107	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.

1.2.1.	 O	 contrato	 oferece	 maior	 detalhamento	 das	 regras	 que	 serão	 aplicadas	 em	 relação	 à	 vigência	 da
contratação.
1.2.2.	O	serviço	de	dosimetria	 individual	de	Radiações	 Ionizantes	é	enquadrado	como	contínuo,	 tendo	em	vista
que	 se	 trata	 de	 necessidade	 essencial	 e	 permanente,	 conforme	 disposto	 no	 art.	 6º,	 inciso	 XV,	 da	 Lei	 nº
14.133/2021.

	
1.3.	O	custo	estimado	total	da	contratação	é	de	R$	952,52	(novecentos	e	cinquenta	e	dois	reais	e	cinquenta	e	dois
centavos),	conforme	custos	unitários	apostos	na	tabela	acima.
	
2.	FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
2.1.	A	Fundamentação	da	Contratação	 e	 seus	 quantitativos	 encontram-se	 pormenorizada	 em	Tópico	 específico	 dos
Estudos	Técnicos	Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.
2.2.	O	objeto	da	contratação	está	previsto	no	Plano	de	Contratações	Anual	2024,	conforme	detalhamento	a	seguir:

-	ID	do	item	no	PCA:	80
-	Classe/Grupo:	931	-	SERVIÇOS	DE	SAÚDE	HUMANA
-	Identificador	da	Futura	Contratação:	153178-69/2024
-	ID	PCA	PNCP:	75101873000190-0-000004/2024
-	Data	de	publicação	no	PNCP:	19/05/2023
	

3.	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO
3.1.	 A	 descrição	 da	 solução	 como	 um	 todo	 encontra-se	 pormenorizada	 em	 tópico	 específico	 dos	 Estudos	 Técnicos
Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.

	
4.	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
A	 empresa	 contratada	 deverá	 prestar	 os	 seguintes	 serviços	 e	 fornecimentos	 indispensáveis	 ao	 atendimento	 das
necessidades	destinadas	à	monitoração	individual	dos	servidores	responsáveis	pelo	laboratório	de	difração	de	raios-X
da	UTFPR	campus	Ponta	Grossa:
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4.1.	 Um	 ano	 de	 fornecimento	 mensal	 de	 três	 (03)	 dosímetros	 individuais,	 sendo	 um	 (01)	 deles	 o	 padrão	 de
comparação.

4.1.1.	O	procedimento	de	troca	mensal	dos	crachás	será	efetuado	via	serviço	postal.
4.1.2.	 O	 custo	 de	 transporte	 dos	 dosímetros	 (ida	 e	 volta)	 estará	 incluso	 no	 contrato	 e	 correrá	 por	 conta	 da
contratada.
4.1.3.	A	Contratada	providenciará	mensalmente	o	envio	à	UTFPR	dos	 relatórios	mensais	de	doses	 (laudos)	dos
dosímetros	utilizados.
4.1.4.	 Correrão	 por	 conta	 da	 empresa	 Contratada	 todos	 os	 custos	 e	 despesas	 decorrentes	 das	 obrigações
trabalhistas	de	todo	o	pessoal	envolvido	na	prestação	dos	serviços,	seja	técnico	ou	de	operação.
4.1.5.	Os	 dosímetros	 deverão	 estar	 em	 perfeitas	 condições	 de	 uso:	 limpos,	 identificados	 e	 prontos	 para	 serem
utilizados.
4.1.6.	Os	dosímetros	devem	estar	de	acordo	com	a	Norma	CNEN	NN	3.01,	de	março	de	2014	e	suas	respectivas
Posições	Regulatórias	vigentes.
4.1.7.	A	contratada	deverá	estar	credenciada	 junto	a	Comissão	Nacional	de	Energia	Nuclear	 (CNEN)	e	possuir
autorização	para	prestar	os	Serviços	de	Monitoração	Individual	Externa	(SMIE).

4.2.	 A	 contratada	 deverá	 responsabilizar-se	 pela	 observância	 das	 leis,	 decretos,	 regulamentos,	 portarias	 e	 normas
federais,	estaduais	e	municipais	direta	e	indiretamente	aplicáveis	ao	objeto	contratado.
4.3	 A	 solução	 deverá	 atender	 às	 diretrizes,	 classificações	 e	 especificações	 determinadas	 pela	 ANVISA	 –	 Agência
Nacional	de	Vigilância	Sanitária,	em	especial	a	RDC	nº	611/2022,	bem	como	a	CNEN	NN	3.01	RESOLUÇÃO	164/14
MARÇO/2014.

4.3.1	Resolução	da	Diretoria	Colegiada	–	RDC/ANVISA	nº	611,	de	9	de	março	de	2022,	que	estabelece	os
requisitos	 sanitários	 para	 a	 organização	 e	 o	 funcionamento	 de	 serviços	 de	 radiologia	 diagnóstica	 ou
intervencionista	e	regulamenta	o	controle	das	exposições	médicas,	ocupacionais	e	do	público	decorrentes	do	uso
de	tecnologias	radiológicas	diagnósticas	ou	intervencionistas:

Seção	IV
Subseção	I
Princípios	gerais	da	proteção	radiológica
Art.	 45.	 As	 exposições	 ocupacionais	 normais	 de	 cada	 indivíduo,
decorrentes	 de	 todas	 as	 suas	 práticas,	 devem	 ser	 controladas	 de
modo	 que	 não	 excedam	 os	 limites	 de	 dose	 estabelecidos	 pela
Comissão	Nacional	de	Energia	Nuclear.
Subseção	II
Medidas	de	prevenção	em	proteção	radiológica
Art.	 50.	 As	 medidas	 de	 prevenção	 em	 proteção	 radiológica	 devem
contemplar:

I	 -	 avaliação	 contínua	 das	 condições	 de	 trabalho,	 quanto	 aos
aspectos	de	proteção	radiológica;
II	-	classificação	dos	ambientes,	em	áreas	livres,	supervisionadas
ou	 controladas,	 segundo	 as	 características	 das	 atividades
desenvolvidas	em	cada	ambiente;	e
III	 -	 sinalização	 das	 áreas	 supervisionadas	 ou	 controladas	 e
definição	 das	 barreiras	 físicas	 de	 proteção	 radiológica	 e	 de
controle	de	acesso	a	esses	ambientes.

Subseção	III
Medidas	de	controle	em	proteção	radiológica
Art.	 55.	 	 As	 medidas	 de	 controle	 em	 proteção	 radiológica	 devem
contemplar:

I	 -	 implementação	 do	 Programa	 de	 Garantia	 da	 Qualidade,
conforme	 estabelecido	 nesta	Resolução,	 nas	 demais	 normativas
aplicáveis	e	nas	instruções	de	uso	dos	fabricantes;
II	 -	 implementação	 de	 normas,	 rotinas,	 protocolos,
procedimentos	 operacionais	 e	 equipamentos	 que	 permitam	 a
utilização	das	radiações	ionizantes	com	qualidade	e	segurança;	e
III	-	uso	dos	equipamentos	de	proteção	individuais	e	coletivos.

Subseção	IV
Medidas	 de	 vigilância	 e	 monitoramento	 em	 proteção
radiológica
Art.	 62.	 	 As	 medidas	 de	 vigilância	 e	 monitoramento	 em	 proteção
radiológica	devem	contemplar:

I	 -	verificação	da	adequação	dos	níveis	de	exposição	aos	limites
toleráveis	estabelecidos	nesta	Resolução;	e
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II	-	monitoração	dos	indivíduos	ocupacionalmente	expostos.
Art.	 65.	 	 Todo	 indivíduo	 ocupacionalmente	 exposto	 deve	 usar
dosímetro	 individual	 durante	 sua	 jornada	 de	 trabalho	 e	 enquanto
permanecer	em	área	controlada.		
Art.	 66.	 	O	 uso	 do	 dosímetro	 individual	 de	 que	 trata	 o	 art.	 65	 deve
observar	o	disposto	abaixo:

I	-	o	dosímetro	deve	ser	utilizado	estritamente	como	estabelecido
nas	instruções	de	uso	do	laboratório	de	monitoração	individual	e
no	Programa	de	Proteção	Radiológica;
II	-	o	dosímetro	deve	ser	trocado	mensalmente;
III	 -	 cada	 dosímetro	 será	 utilizado	 por	 um	 único	 usuário,
exclusivamente	 no	 serviço	 de	 saúde	 ou	 setor	 para	 o	 qual	 foi
adquirido;	e
IV	-	quando	não	estiver	em	uso,	o	dosímetro	individual	deve	ser
mantido	junto	ao	dosímetro	padrão	em	local	seguro	da	área	livre,
em	conformidade	com	as	instruções	de	uso	do	fabricante,	sob	a
responsabilidade	 do	 responsável	 legal,	 ou	 do	 profissional
formalmente	designado	por	ele.

4.3.2	CNEN	(Comissão	Nacional	de	Energia	Nuclear)	3.01	Resolução	164/14	março/2014,	dispõe	sobre	os	princípios	gerais	e	 requisitos
básicos	para	a	radioproteção	das	pessoas	e	do	meio	ambiente	e	para	a	segurança	radiológica	das	fontes	de	radiação	ionizante:

CAPÍTULO	V
SITUAÇÃO	DE	EXPOSIÇÃO	PLANEJADA
Seção	I
Campo	de	Aplicação
Art.	35.	As	situações	de	exposição	planejada	se	aplicam	às	seguintes
instalações	 e	 atividades	 para	 as	 quais	 esta	 Norma	 estabelece
requisitos:

II	 -	 a	 produção	 e	 uso	 de	 dispositivos	 que	 geram	 radiação
ionizante,	 compreendendo	 os	 aceleradores	 de	 partículas	 e
geradores	de	raios	X;
V	 -	 a	utilização	de	 radiação	 ionizante	ou	de	material	 radioativo
para	fins	educacionais,	capacitação	ou	pesquisa.

Subseção	IV
Verificação	do	Atendimento	aos	Requisitos
Art.	 55.	 Para	 fins	 de	 verificação	 do	 cumprimento	 dos	 requisitos	 de
radioproteção	e	segurança	radiológica,	os	titulares	devem,	conforme
aplicável,	 efetuar	 auditorias	 periódicas	 e	 monitoração	 dos
trabalhadores	 e	 das	 áreas	 de	 trabalho,	 dos	 efluentes	 e	 do	 meio
ambiente,	e	manter	os	seus	registros.		
§1º.	 Para	 fornecimento	 de	 serviços	 de	 ensaio	 de	monitoração,	 e	 de
calibração	de	instrumentos	de	medição	para	radiações	ionizantes,	os
titulares	 devem	 utilizar	 laboratórios	 autorizados	 pela	 CNEN,	 em
conformidade	com	os	requisitos	de	norma	específica.
§2º.	 Os	 laboratórios	 devem,	 ainda,	 solicitar	 a	 acreditação	 junto	 ao
INMETRO	(Instituto	Nacional	de	Metrologia,	Qualidade	e	Tecnologia)
ou	 por	 organismos	 membros	 do	 ILAC	 "International	 Laboratory
Accreditation	Co-Operation".
§3º.	 Os	 resultados	 dos	 ensaios	 de	 monitoração	 individual	 obtidos
pelos	 serviços	 autorizados	 pela	 CNEN	 devem	 integrar	 o	 cadastro
nacional	 do	 histórico	 de	 doses	 de	 radiação	 dos	 indivíduos
ocupacionalmente	 expostos,	 organizado	 e	 administrado	 pela	 CNEN.
Estes	 dados	 devem	 ser	 fornecidos	 pelo	 Serviços	 de	 Monitoração
Individual	 de	 acordo	 com	 as	 normas	 específicas	 da	 autorização	 de
funcionamento	destes	serviços.
Parágrafo	 único.	 Para	 fornecimento	 de	 serviços	 de	 ensaio	 de
monitoração,	 e	 de	 calibração	 de	 instrumentos	 de	 medição	 para
radiações	 ionizantes,	 os	 titulares	 devem	 utilizar	 laboratórios
autorizados	pela	CNEN,	em	conformidade	com	os	requisitos	de	norma
específica,	 e	 acreditados	 pelo	 INMETRO	 (Instituto	 Nacional	 de
Metrologia,	Qualidade	e	Tecnologia)	ou	por	organismos	membros	do
ILAC	"International	Laboratory	Accreditation	Co-Operation".	

	
Sustentabilidade
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4.4.	Além	dos	critérios	de	sustentabilidade	eventualmente	inseridos	na	descrição	do	objeto,	devem	ser	atendidos	os
seguintes	requisitos,	que	se	baseiam	no	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis:

4.4.1.	Na	prestação	do	serviço,	dar	preferência	para	a	utilização	de	materiais,	tecnologias	e	matérias-primas	de
origem	local;
4.4.2.	Priorizar	sempre	uma	maior	eficiência	na	utilização	de	recursos	naturais	como	água	e	energia.

Subcontratação
4.5.	Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual
Garantia	da	contratação
4.6.	 Não	 haverá	 exigência	 da	 garantia	 da	 contratação	 dos	 artigos	 96	 e	 seguintes	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,
considerando	o	escopo	da	prestação	de	serviço.
Vistoria
4.7.	Não	há	necessidade	de	realização	de	avaliação	prévia	do	local	de	execução	dos	serviços.
	
5.	MODELO	DE	EXECUÇÃO	CONTRATUAL
Condições	de	execução
5.1.	A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:

5.1.1.	O	 início	da	prestação	de	serviço	deverá	acontecer	no	primeiro	dia	útil,	após	a	assinatura	do	contrato	ou
documento	equivalente,	com	o	cadastramento	dos	usuários	e	preparo	dos	dosímetros	para	envio;
5.1.2.	 O	 primeiro	 envio	 ocorrerá	 em	 até	 05	 (cinco)	 dias	 úteis	 contados	 a	 partir	 da	 assinatura	 do	 contrato,
contendo	os	dosímetros	prontos	para	uso	e	devidamente	identificados;
5.1.3.	Ao	final	do	primeiro	mês	de	uso,	a	contratante	deverá	receber	nova	remessa	de	03	crachás,	os	quais	irão
substituir	os	primeiros.	O	recebimento	dos	dosímetros	substitutos	deverá	ocorrer	até	35	dias	do	início	do	uso	dos
dosímetros	que	estiverem	eventualmente	em	uso	(30	dias	para	uso	e	05	dias	para	troca	e	envio).	Ato	contínuo	à
substituição,	a	contratante	enviará	os	dosímetros	usados	à	contratada,	para	que	esta	efetue	a	leitura	da	dose	de
cada	usuário.
5.1.4.	 No	 mês	 seguinte	 ao	 envio	 dos	 novos	 dosímetros,	 a	 contratante	 deverá	 fornecer	 o	 relatório	 de	 doses
referente	 à	 leitura	 dos	 dosímetros	 anteriores.	 Esses	 relatórios	 poderão	 ser	 enviados	 de	 forma	 virtual
(eletronicamente).	O	fornecimento	do	relatório	de	 leitura	deverá	ser	realizado	em	até	20	dias	úteis,	contados	a
partir	 do	 envio	 pela	 contratante,	 podendo	 esse	 prazo	 ser	 prorrogado	 mediante	 justificativa	 e	 critério	 da
administração.
5.1.5.	Esse	procedimento	deve	continuar	até	que	ocorra	o	envio	do	décimo	segundo	relatório.
5.1.6.	 Para	 evitar	 atrasos	 no	 fornecimento,	 a	 Contratante	 não	 poderá	 ficar	 com	 02	 remessas,	 sendo	 a	 troca
mensal.
5.1.7.	 Em	 caso	 da	 Contratante	 enviar	 dosímetros	 com	 atraso,	 fora	 da	 remessa	 normal,	 a	 Contratada	 poderá
devolvê-los	na	remessa	seguinte.

Local	e	horário	da	prestação	dos	serviços
5.2	Os	dosímetros	deverão	ser	enviados	para	a	UTFPR	-	Campus	Ponta	Grossa,	A/C	de	Romeu	Miqueias	Szmoski,	no
endereço:	Rua	Doutor	Washington	Subtil	Chueire,	330	-	CEP:	84017-220,	Jardim	Carvalho.	A	prestação	dos	serviços
ocorrerá	em	horário	comercial	(das	08:00	h	às	18:00	h)
Materiais	a	serem	disponibilizados
5.3.	 Para	 a	 perfeita	 execução	 dos	 serviços,	 a	 Contratada	 deverá	 disponibilizar	 os	 materiais,	 equipamentos,
ferramentas	e	utensílios	necessários,	promovendo	sua	substituição	quando	necessário.
Rotinas	a	serem	cumpridas
5.4.	Para	a	execução	contratual	será	observado	o	seguinte:

5.4.1.	Após	a	celebração	do	contrato	entre	as	partes	interessadas,	todo	o	procedimento	será	acompanhado	pelos
professores	Romeu	Miqueias	Szmoski	e	Sergio	Mazurek	Tebcherani,	integrantes	da	Equipe	de	Planejamento,	conforme
Portaria	de	Pessoal	GADIR-PG/UTFPR	nº	288,	de	05	de	setembro	de	2024	(SEI	4393052)

Especificação	da	garantia	do	serviço
5.5.	O	prazo	de	garantia	contratual	dos	serviços	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990
(Código	de	Defesa	do	Consumidor).
Procedimentos	de	transição	e	finalização	do	contrato
5.6.	Não	serão	necessários	procedimentos	de	transição	e	finalização	do	contrato	devido	às	características	do	objeto.
	
6.	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
6.1.	O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas	da
Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
6.2.	 Em	 caso	 de	 impedimento,	 ordem	 de	 paralisação	 ou	 suspensão	 do	 contrato,	 o	 cronograma	 de	 execução	 será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
6.3.	As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato
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exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
6.4.	O	 órgão	 ou	 entidade	poderá	 convocar	 representante	 da	 empresa	 para	 adoção	de	 providências	 que	devam	 ser
cumpridas	de	imediato.
6.5.	Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	o	representante
da	 empresa	 contratada	 para	 reunião	 inicial	 para	 apresentação	 do	 plano	 de	 fiscalização,	 que	 conterá	 informações
acerca	das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de	fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano
complementar	 de	 execução	 da	 contratada,	 quando	 houver,	 do	 método	 de	 aferição	 dos	 resultados	 e	 das	 sanções
aplicáveis,	dentre	outros.
Fiscalização
6.6.	A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos	respectivos
substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
Fiscalização	Técnica
6.7.	O	fiscal	técnico	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as	condições
estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	22,	VI);
6.8.	O	fiscal	técnico	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas
à	 execução	 do	 contrato,	 com	 a	 descrição	 do	 que	 for	 necessário	 para	 a	 regularização	 das	 faltas	 ou	 dos	 defeitos
observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º	e	Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	II);
6.9.	 Identificada	 qualquer	 inexatidão	 ou	 irregularidade,	 o	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 emitirá	 notificações	 para	 a
correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	III);
6.10.	O	fiscal	técnico	do	contrato	informará	ao	gestor	do	contato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar	decisão
ou	adoção	de	medidas	que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e	saneadoras,	se	for
o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	IV);
6.11.	No	caso	de	ocorrências	que	possam	inviabilizar	a	execução	do	contrato	nas	datas	aprazadas,	o	fiscal	técnico	do
contrato	comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	V);
6.12.	O	fiscal	técnico	do	contrato	comunicará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato	sob	sua
responsabilidade,	com	vistas	à	tempestiva	renovação	ou	à	prorrogação	contratual	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.
22,	VII).
Fiscalização	Administrativa
6.13.	 O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 verificará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da	 contratada,
acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento	e	termos	aditivos,
solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário	(Art.	23,	I	e	II,	do	Decreto	nº	11.246,
de	2022).
6.14.	 Caso	 ocorra	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 o	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 atuará
tempestivamente	na	solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,
quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	23,	IV).
Gestor	do	Contrato
6.15.	 O	 gestor	 do	 contrato	 coordenará	 a	 atualização	 do	 processo	 de	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 do	 contrato
contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de
serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à
verificação	 da	 necessidade	 de	 adequações	 do	 contrato	 para	 fins	 de	 atendimento	 da	 finalidade	 da	 administração.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	IV).
6.16.	O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,	 de	 todas	 as	 ocorrências
relacionadas	à	execução	do	contrato	e	as	medidas	adotadas,	informando,	se	for	o	caso,	à	autoridade	superior	àquelas
que	ultrapassarem	a	sua	competência.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	II).
6.17.	 O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da	 contratada,	 para	 fins	 de
empenho	de	despesa	e	pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento
da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	III).
6.18.	 O	 gestor	 do	 contrato	 emitirá	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,
administrativo	 e	 setorial	 quanto	 ao	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,	 com	 menção	 ao	 seu
desempenho	 na	 execução	 contratual,	 baseado	 nos	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais
penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.	(Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	21,	VIII).
6.19.	O	gestor	do	contrato	tomará	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização
para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou
pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	tal,	conforme	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	X).
6.20.	 O	 gestor	 do	 contrato	 deverá	 elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	 a	 consecução	 dos	 objetivos	 que
tenham	 justificado	 a	 contratação	 e	 eventuais	 condutas	 a	 serem	 adotadas	 para	 o	 aprimoramento	 das	 atividades	 da
Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VI).
6.21.	O	gestor	do	contrato	deverá	enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	contratos	para	a	formalização	dos
procedimentos	de	liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos	termos	do	contrato.
	
7.	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO
7.1.	A	avaliação	da	execução	do	objeto	utilizará	o	disposto	neste	item.Compras: Termo de Referência 4483527         SEI 23064.037300/2024-81 / pg. 5
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7.2.	A	fiscalização	técnica	do	contrato	avaliará	constantemente	a	execução	do	objeto.
7.3.	Durante	a	execução	do	objeto,	a	equipe	de	planejamento	deverá	monitorar	constantemente	o	nível	de	qualidade
dos	serviços	para	evitar	a	sua	degeneração,	devendo	 intervir	para	requerer	à	CONTRATADA	a	correção	das	 faltas,
falhas	e	irregularidades	constatadas
7.4.	 Será	 indicada	 a	 retenção	 ou	 glosa	 no	 pagamento,	 proporcional	 à	 irregularidade	 verificada,	 sem	 prejuízo	 das
sanções	cabíveis,	caso	se	constate	que	a	Contratada:

7.4.1.	não	produzir	os	resultados	acordados,
7.4.2.	deixar	de	executar,	ou	não	executar	com	a	qualidade	mínima	exigida	as	atividades	contratadas;	ou
7.4.3.	 deixar	 de	 utilizar	materiais	 e	 recursos	 humanos	 exigidos	 para	 a	 execução	 do	 serviço,	 ou	 utilizá-los	 com
qualidade	ou	quantidade	inferior	à	demandada.

Do	recebimento
7.5.	 Os	 serviços	 serão	 recebidos	 provisoriamente,	 no	 prazo	 de	 cinco	 (05)	 dias,	 pelos	 fiscais	 mediante	 termos
detalhados,	quando	verificado	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	técnico	e	administrativo.	(Art.	140,	I,	a	,	da
Lei	nº	14.133,	de	2021	e	Arts.	22,	X	e	23,	X	do	Decreto	nº	11.246,	de	2022).
7.6.	O	prazo	da	disposição	acima	será	contado	do	recebimento	de	comunicação	de	cobrança	oriunda	do	contratado
com	a	comprovação	da	prestação	dos	serviços	a	que	se	referem	a	parcela	a	ser	paga.
7.7.	O	fiscal	técnico	do	contrato	realizará	o	recebimento	provisório	do	objeto	do	contrato	mediante	termo	detalhado
que	comprove	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	técnico	e	administrativo.	(Art.	22,	X,	Decreto	nº	11.246,	de
2022).
7.8.	 O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 realizará	 o	 recebimento	 provisório	 do	 objeto	 do	 contrato	mediante	 termo
detalhado	que	comprove	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	administrativo.	(Art.	23,	X,	Decreto	nº	11.246,	de
2022).
7.9.	Para	efeito	de	recebimento	provisório,	ao	final	de	cada	período	de	faturamento,	o	fiscal	técnico	do	contrato	irá
apurar	o	resultado	das	avaliações	da	execução	do	objeto	e,	se	 for	o	caso,	a	análise	do	desempenho	e	qualidade	da
prestação	 dos	 serviços	 realizados	 em	 consonância	 com	 os	 indicadores	 previstos,	 que	 poderá	 resultar	 no
redimensionamento	de	valores	a	serem	pagos	à	contratada,	registrando	em	relatório	a	ser	encaminhado	a	diretoria	de
área.

7.9.1.	 Será	 considerado	 como	 ocorrido	 o	 recebimento	 provisório	 com	 a	 entrega	 do	 termo	 detalhado	 ou,	 em
havendo	mais	de	um	a	ser	feito,	com	a	entrega	do	último;

7.10.	Mensalmente	será	recebida	pela	contratante	uma	nova	remessa	de	dosímetros,	para	passarem	a	monitorar	os
usuários	a	partir	de	quando	os	dosímetros	em	uso	completarem	um	mês	de	monitoramento.	Desta	forma,	é	necessário
que	a	nova	remessa	chegue	no	máximo	até	o	dia	da	troca.	Entretanto,	havendo	atraso	na	chegada	da	nova	remessa,
os	dosímetros	em	uso	permanecerão	efetuando	a	monitoração	e	a	contabilidade	destes	dias	extras	será	considerada
no	relatório	da	contabilização	de	dose

7.10.1.	 Mensalmente	 também	 será	 recebida	 pela	 contratante	 o	 relatório	 das	 doses	 lidas	 nos	 dosímetros	 que
monitoraram	seus	usuários	no	mês	anterior.	O	fornecimento	do	relatório	de	leitura	dos	dosímetros	deverá	ocorrer
em	até	20	dias	úteis,	contados	do	envio	pela	contratante,	podendo	tal	prazo	ser	prorrogado	mediante	justificativa
e	critério	da	administração.
7.10.2.	A	Contratada	 fica	obrigada	a	reparar,	corrigir,	 remover,	 reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no
todo	 ou	 em	 parte,	 o	 objeto	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 da	 execução	 ou
materiais	empregados,	cabendo	à	fiscalização	não	atestar	a	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam
sanadas	todas	as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.
7.10.3.	A	fiscalização	não	efetuará	o	ateste	da	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas
as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.	(Art.	119	c/c	art.	140	da	Lei
nº	14133,	de	2021)
7.10.4.	O	recebimento	provisório	também	ficará	sujeito,	quando	cabível,	à	conclusão	de	todos	os	testes	de	campo
e	à	entrega	dos	Manuais	e	Instruções	exigíveis.
7.10.5.	Os	 serviços	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.

7.11.	Os	serviços	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	cinco	(05)	dias,	contados	do	recebimento	provisório,
por	 servidor	 ou	 comissão	designada	pela	 autoridade	 competente,	 após	 a	 verificação	da	qualidade	 e	quantidade	do
serviço	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado,	obedecendo	os	seguintes	procedimentos:

7.11.1.	 Emitir	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,	 administrativo	 e	 setorial,
quando	houver,	no	cumprimento	de	obrigações	assumidas	pelo	contratado,	com	menção	ao	seu	desempenho	na
execução	 contratual,	 baseado	 em	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais	 penalidades
aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações,	conforme	regulamento	(art.	21,
VIII,	Decreto	nº	11.246,	de	2022).
7.11.2.	 Realizar	 a	 análise	 dos	 relatórios	 e	 de	 toda	 a	 documentação	 apresentada	 pela	 fiscalização	 e,	 caso	 haja
irregularidades	 que	 impeçam	 a	 liquidação	 e	 o	 pagamento	 da	 despesa,	 indicar	 as	 cláusulas	 contratuais
pertinentes,	solicitando	à	CONTRATADA,	por	escrito,	as	respectivas	correções;
7.11.3.	 Emitir	 Termo	 Detalhado	 para	 efeito	 de	 recebimento	 definitivo	 dos	 serviços	 prestados,	 com	 base	 nos
relatórios	e	documentações	apresentadas;	e
7.11.4.	 Comunicar	 a	 empresa	 para	 que	 emita	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura,	 com	 o	 valor	 exato	 dimensionado	 pela
fiscalização.
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7.11.5.	 Enviar	 a	 documentação	 pertinente	 ao	 setor	 de	 contratos	 para	 a	 formalização	 dos	 procedimentos	 de
liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão.

7.12.	No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá	ser
observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no
que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
7.13.	 Nenhum	 prazo	 de	 recebimento	 ocorrerá	 enquanto	 pendente	 a	 solução,	 pelo	 contratado,	 de	 inconsistências
verificadas	na	execução	do	objeto	ou	no	instrumento	de	cobrança.
7.14.	O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	 responsabilidade	civil	pela	 solidez	e	pela	 segurança	do
serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
Liquidação
7.15.	Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins	de
liquidação,	na	forma	desta	seção,	prorrogáveis	por	igual	período,	nos	termos	do	art.	7º,	§2º	da	Instrução	Normativa
SEGES/ME	nº	77/2022.
7.16.	O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,	nos
casos	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.
75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021
7.17.	Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deve	verificar	se	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura	apresentada	expressa	os
elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

7.17.1.	o	prazo	de	validade;
7.17.2.	a	data	da	emissão;
7.17.3.	os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
7.17.4.	o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
7.17.5.	o	valor	a	pagar;	e
7.17.6.	eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

7.18.	Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura,	ou	circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta
ficará	 sobrestada	 até	 que	 o	 contratado	 providencie	 as	 medidas	 saneadoras,	 reiniciando-se	 o	 prazo	 após	 a
comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	contratante;
7.19.	 A	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhada	 da	 comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,
constatada	por	meio	de	consulta	on-line	ao	SICAF	ou,	na	 impossibilidade	de	acesso	ao	 referido	Sistema,	mediante
consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133/2021.
7.20.	A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:	a)	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação
exigidas;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	contratação	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	tais	como	a	proibição
de	contratar	com	a	Administração	ou	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas	(INSTRUÇÃO
NORMATIVA	Nº	3,	DE	26	DE	ABRIL	DE	2018).
7.21.	Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,
por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	 (cinco)	dias	úteis,	 regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua
defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
7.22.	Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar	aos
órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	do	contratado,	bem	como	quanto
à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir
o	recebimento	de	seus	créditos.
7.23.	Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos	autos
do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
7.24.	Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	 os	pagamentos	 serão	 realizados	normalmente,	 até	que	 se	decida	pela
rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
Prazo	de	pagamento
7.25.	O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	máximo	de	até	dez	dias	úteis,	 contados	da	 finalização	da	 liquidação	da
despesa,	conforme	seção	anterior,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.
7.26.	No	caso	de	atraso	pelo	Contratante,	os	valores	devidos	ao	contratado	serão	atualizados	monetariamente	entre	o
termo	 final	 do	 prazo	 de	 pagamento	 até	 a	 data	 de	 sua	 efetiva	 realização,	 mediante	 aplicação	 do	 índice	 IPCA	 de
correção	monetária.
Forma	de	pagamento
7.27.	O	pagamento	será	realizado,	mensalmente,	através	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta
corrente	indicados	pelo	contratado.
7.28.	Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.
7.29.	Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

7.29.1.	Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

7.30.	O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,
não	sofrerá	a	retenção	tributária	quanto	aos	impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o
pagamento	 ficará	 condicionado	à	 apresentação	de	 comprovação,	 por	meio	de	documento	 oficial,	 de	que	 faz	 jus	 ao
tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
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Cessão	de	crédito
7.31.	É	admitida	a	cessão	fiduciária	de	direitos	creditícios	com	instituição	financeira,	nos	termos	e	de	acordo	com	os
procedimentos	previstos	na	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	53,	de	8	de	julho	de	2020,	conforme	as	regras	deste
presente	tópico.

7.31.1.	As	cessões	de	crédito	não	abrangidas	pela	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	53,	de	8	de	julho	de	2020,
dependerão	de	prévia	aprovação	do	contratante.

7.32.	A	 eficácia	 da	 cessão	de	 crédito	 não	 abrangida	pela	 Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	 53,	 de	 8	 de	 julho	de
2020,	em	relação	à	Administração,	está	condicionada	à	celebração	de	termo	aditivo	ao	contrato	administrativo.
7.33.	 Sem	 prejuízo	 do	 regular	 atendimento	 da	 obrigação	 contratual	 de	 cumprimento	 de	 todas	 as	 condições	 de
habilitação	por	parte	do	contratado	 (cedente),	a	celebração	do	aditamento	de	cessão	de	crédito	e	a	 realização	dos
pagamentos	 respectivos	 também	 se	 condicionam	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 do	 cessionário,	 bem	 como	 à
certificação	de	que	o	cessionário	não	se	encontra	 impedido	de	 licitar	e	contratar	com	o	Poder	Público,	conforme	a
legislação	em	vigor,	ou	de	receber	benefícios	ou	incentivos	fiscais	ou	creditícios,	direta	ou	indiretamente,	conforme	o
art.	12	da	Lei	nº	8.429,	de	1992,	nos	termos	do	Parecer	JL-01,	de	18	de	maio	de	2020.
7.34.	 O	 crédito	 a	 ser	 pago	 à	 cessionária	 é	 exatamente	 aquele	 que	 seria	 destinado	 à	 cedente	 (contratado)	 pela
execução	do	objeto	contratual,	restando	absolutamente	incólumes	todas	as	defesas	e	exceções	ao	pagamento	e	todas
as	demais	cláusulas	exorbitantes	ao	direito	comum	aplicáveis	no	regime	jurídico	de	direito	público	incidente	sobre	os
contratos	administrativos,	incluindo	a	possibilidade	de	pagamento	em	conta	vinculada	ou	de	pagamento	pela	efetiva
comprovação	 do	 fato	 gerador,	 quando	 for	 o	 caso,	 e	 o	 desconto	 de	 multas,	 glosas	 e	 prejuízos	 causados	 à
Administração.	(INSTRUÇÃO	NORMATIVA	Nº	53,	DE	8	DE	JULHO	DE	2020	e	Anexos)
7.35.	A	cessão	de	crédito	não	afetará	a	execução	do	objeto	contratado,	que	continuará	sob	a	integral	responsabilidade
do	contratado.
	
8.	FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	E	REGIME	DE	EXECUÇÃO
8.1.	 O	 contratado	 será	 selecionado	 por	 meio	 da	 realização	 de	 procedimento	 de	 dispensa	 de	 licitação,	 com
fundamento	na	hipótese	do	art.	 75,	 inciso	 II,	 da	Lei	 nº	14.133/2021,	 que	 culminará	 com	a	 seleção	da	proposta	de
MENOR	PREÇO	por	item.
Regime	de	execução
8.2.	O	regime	de	execução	do	contrato	será	empreitada	por	preço	unitário.
Exigências	de	habilitação
8.3.	Previamente	à	celebração	do	contrato,	a	Administração	verificará	o	eventual	descumprimento	das	condições	para
contratação,	especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	a	impeça,	mediante	a	consulta	a	cadastros	informativos
oficiais,	tais	como:

a)	SICAF;
b)	 Cadastro	Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 -	 CEIS,	mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c)	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 –	 CNEP,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4.	A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	interessada	e	de	seu	sócio	majoritário,	por	força	do
artigo	 12	 da	 Lei	 n°	 8.429,	 de	 1992,	 que	 prevê,	 dentre	 as	 sanções	 impostas	 ao	 responsável	 pela	 prática	 de	 ato	 de
improbidade	administrativa,	a	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	inclusive	por	intermédio	de	pessoa	jurídica
da	qual	seja	sócio	majoritário.
8.5.	Caso	conste	na	Consulta	de	Situação	do	interessado	a	existência	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas,	o	gestor
diligenciará	 para	 verificar	 se	 houve	 fraude	 por	 parte	 das	 empresas	 apontadas	 no	 Relatório	 de	 Ocorrências
Impeditivas	Indiretas.
8.6.	A	tentativa	de	burla	será	verificada	por	meio	dos	vínculos	societários,	 linhas	de	fornecimento	similares,	dentre
outros.
8.7.	O	interessado	será	convocado	para	manifestação	previamente	a	uma	eventual	negativa	de	contratação.
8.8.	Caso	atendidas	as	condições	para	contratação,	a	habilitação	do	interessado	será	verificada	por	meio	do	SICAF,
nos	documentos	por	ele	abrangidos.
8.9.	 É	 dever	 do	 interessado	 manter	 atualizada	 a	 respectiva	 documentação	 constante	 do	 SICAF,	 ou	 encaminhar,
quando	solicitado	pela	Administração,	a	respectiva	documentação	atualizada.
8.10.	 Não	 serão	 aceitos	 documentos	 de	 habilitação	 com	 indicação	 de	 CNPJ	 diferente,	 salvo	 aqueles	 legalmente
permitidos.
8.11.	Se	o	interessado	for	a	matriz,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	e	se	o	fornecedor	for	a
filial,	 todos	 os	 documentos	 deverão	 estar	 em	 nome	 da	 filial,	 exceto	 para	 atestados	 de	 capacidade	 técnica,	 caso
exigidos,	e	no	caso	daqueles	documentos	que,	pela	própria	natureza,	comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em
nome	da	matriz.
8.12.	 Serão	 aceitos	 registros	 de	 CNPJ	 de	 fornecedor	 matriz	 e	 filial	 com	 diferenças	 de	 números	 de	 documentos
pertinentes	ao	CND	e	ao	CRF/FGTS,	quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.
Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista
8.13.	Prova	de	 inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o
caso;
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8.14.	 Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	 Nacional,	 mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
8.15.	Declaração	de	que	não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega
menor	de	16	anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	 termos	do	artigo	7°,	XXXIII,	da
Constituição;
Qualificação	Técnica
8.16.	 Declaração	 de	 que	 o	 interessado	 tomou	 conhecimento	 de	 todas	 as	 informações	 e	 das	 condições	 para	 o
cumprimento	das	obrigações	objeto	da	contratação.
8.17.	O	Licitante	deverá	apresentar,	no	que	couber,	Licença	Sanitária	Estadual	ou	Municipal;
8.18.	 Autorização	 de	 operação	 da	 pessoa	 jurídica,	 expedida	 pela	 COMISSÃO	NACIONAL	DE	 ENERGIA	NUCLEAR
(CNEN),	com	atividade	específica	do	objeto	da	 licitação	OU	documento	expedido	pelo	 Instituto	de	Radioproteção	e
Dosimetria,	 da	 Comissão	 Nacional	 de	 Energia	 Nuclear,	 que	 comprove	 que	 a	 empresa	 possui	 autorização	 para
prestação	de	serviço	de	monitoração	individual	externa.	
	
9.	ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
9.1.	 O	 custo	 estimado	 total	 da	 contratação	 é	 de	 R$	 902,52	 (novecentos	 e	 dois	 reais	 e	 cinquenta	 e	 dois
centavos),	conforme	custo	unitário	aposto	no	item	1.1	deste	Termo	de	Referência.
	
10.	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
10.1.	A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação:

I)	Gestão/Unidade:	153178;
II)	Fonte	de	Recursos:	1000000000;
III)	Programa	de	Trabalho:	5113	-	FUNCIONAMENTO	DE	INSTITUICOES	FEDERAIS	DE	ENSINO	SUPERIOR;
IV)	Elemento	de	Despesa:	339039-50	(SERV.	MEDICO-HOSPITAL.,	ODONTOL.	E	LABORATORIAIS);
V)	Plano	Interno:	229597;

10.2.	A	dotação	relativa	aos	exercícios	financeiros	subsequentes	será	indicada	após	aprovação	da	Lei	Orçamentária
respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.
	
Ponta	Grossa,	09	de	outubro	de	2024.

	
Documento	Assinado	eletronicamente	por:

NOME	DO	SERVIDOR SIAPE LOTAÇÃO DESIGNAÇÃO
Romeu	Miqueias	Szmoski 29143208 Ponta	Grossa	-	DAFIS Presidente	-	Integrante	Requisitante
Rosiane	Antunes	Gaeski 20222911 Ponta	Grossa	-	DAFIS Integrante	Técnico
Sergio	Mazurek	Tebcherani 69938111 Ponta	Grossa	-	PPGEP	-	PG Integrante	Técnico

	
	

Documento	elaborado	com	base	no	modelo	de	Termo	de	Referência	de	Contratação	de	Serviços	-	Contratação	Direta,
da	Câmara	Nacional	de	Modelos	de	Licitações	e	Contratos	Administrativos	da	Consultoria-Geral	da	União,	atualizado
em	dezembro	de	2023.

Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	ROMEU	MIQUEIAS	SZMOSKI,	PROFESSOR	DO
MAGISTERIO	SUPERIOR,	em	(at)	11/10/2024,	às	14:24,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official	Brasilia-Brazil
time),	com	fundamento	no	(with	legal	based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	ROSIANE	ANTUNES	GAESKI,	TECNICA	DE
LABORATORIO	AREA,	em	(at)	11/10/2024,	às	14:29,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official	Brasilia-Brazil	time),
com	fundamento	no	(with	legal	based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	SERGIO	MAZUREK	TEBCHERANI,	PROFESSOR
TITULAR-LIVRE	MAG	SUPERIOR,	em	(at)	11/10/2024,	às	14:57,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official
Brasilia-Brazil	time),	com	fundamento	no	(with	legal	based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

A	 autenticidade	 deste	 documento	 pode	 ser	 conferida	 no	 site	 (The	 authenticity	 of	 this	 document	 can	 be	 checked	 on	 the	 website)
https://sei.utfpr.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	 informando	 o	 código	 verificador
(informing	the	verification	code)	4483527	e	o	código	CRC	(and	the	CRC	code)	B3210BDF.
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